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§3º A jornada de trabalho dos servidores convocados poderá, excepcionalmente, durante o período de cadastramento 

definido no caput deste artigo, ser cumprida na modalidade de teletrabalho. 
 
§4º Os servidores convocados ficarão à disposição da Pró-Reitoria de Graduação durante todo o horário acordado, 

respeitando o disposto no caput, devendo permanecer conectados à plataforma de comunicação remota, a ser definida pela PRG. 
 
Art. 3º Para as atividades executadas no âmbito das atividades de cadastramento na 6ª Chamada da Lista de Espera SiSU, 

Edição 2026, será adotado o seguinte critério de compensação: a cada 2 (dois) dias efetivamente trabalhados, com cumprimento 
integral da jornada diária, corresponderá 1 (um) dia de folga compensatória, a ser usufruída a critério da Administração. 

 
§1º A concessão das folgas compensatórias observará o disposto na Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME nº 2, de 12 de 

setembro de 2018 e demais normativas vigentes aplicáveis aos servidores públicos federais. 
 
§2º As folgas compensatórias deverão ser registradas e controladas pela unidade de lotação do servidor, em articulação com 

a Pró-Reitoria de Graduação (PRG), devendo o servidor efetuar o registro no sistema de ponto eletrônico com a ocorrência 
“AUSÊNCIA JUSTIFICADA POR DECISÃO ADMINISTRATIVA (DIA)”, bem como anexar documento assinado pelo supervisor 
responsável da PRG, atestando a quantidade de dias (jornadas completas) efetivamente trabalhados. 

 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
TEREZINHA DOMICIANO DANTAS MARTINS  
Reitora da Universidade Federal da Paraíba 

 
 

PORTARIA Nº 202, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
 

Dispõe sobre a concessão de afastamento de curtíssima duração, no 
país, à professora Fábia Danielle Sales Cunha Medeiros e Silva do 
CPT/ ETS/UFPB. 

 
A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 38 do 

Estatuto da UFPB, e considerando o que consta do Processo nº 23074.073175/2026-23,  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Conceder afastamento de curtíssima duração, no país, à Profa. Fábia Danielle Sales Cunha Medeiros e Silva, Mat. 

4287749, do Centro Profissional e Tecnológico da Escola Técnica de Saúde (ETS), com ônus limitado, para participar do XX Fórum 
Nacional de Gestores de Ensino do CONDETUF-2026, no período de 02 a 07 de agosto de 2026, em Belo Horizonte - MG.   

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

TEREZINHA DOMICIANO DANTAS MARTINS 
Reitora da Universidade Federal da Paraíba 

 
 

PORTARIA Nº 203, DE 31 DE JULHO DE 2026 
 

Homologa a Resolução Conjunta CRSC-PCCTAE/UFPB nº 2/2026 e 
delega competência administrativa. 

 
A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 38, inciso XXII, do 

Estatuto da UFPB, tendo em vista o disposto no art. 9º do Decreto nº 13.048, de 3 de julho de 2026, considerando as informações 
constantes no Processo nº 23074.068083/2026-58, bem como o disposto nos arts. 12-B a 12-I da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 
2005, e no Decreto nº 13.048, de 3 de julho de 2026, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica homologada a Resolução Conjunta CRSC-PCCTAE/UFPB nº 2, de 31 de julho de 2026, que aprova o 

Regulamento Interno da Comissão de Reconhecimento de Saberes e Competências dos Servidores Técnico-Administrativos em 
Educação da Universidade Federal da Paraíba (CRSC-PCCTAE/UFPB), contendo os fluxos e os ritos processuais para análise dos 
requerimentos de Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC-PCCTAE). 
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Art. 2º Fica delegada competência ao(à) Pró-Reitor(a) de Gestão de Pessoas da Universidade Federal da Paraíba para a 

prática dos atos administrativos de concessão do RSC-PCCTAE, sendo vedada a subdelegação, nos termos do art. 17 do Decreto nº 
13.048, de 2026. 

 
Art. 3º A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) poderá expedir orientações complementares, manuais operacionais, 

formulários e modelos padronizados necessários à execução do Regulamento homologado por esta Portaria, ouvidas as CRSC-
PCCTAE. 

 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

TEREZINHA DOMICIANO DANTAS MARTINS 
Reitora da Universidade Federal da Paraíba 

 

 
 

ANEXO DA PORTARIA 203 / RESOLUÇÃO CRSC/PCCTAE/UFPB 
 

RESOLUÇÃO Nº 2 / 2026 - CRSC (11.00.58.09) 
Nº do Protocolo: 23074.073336/2026-41 

João Pessoa-PB, 31 de Julho de 2026 
 
Aprova o Regulamento Interno dos fluxos, ritos e 
cronogramas de análise das solicitações do Reconhecimento 
de Saberes e Competências (RSC-PCCTAE) no âmbito da 
Universidade Federal da Paraíba. 
 

AS COMISSÕES DE RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS (CRSC-PCCTAE/UFPB), instituídas pela 
Portaria PROGEP/UFPB nº 4, de 10 de julho de 2026, reunidas em sessão conjunta, no uso das atribuições que lhes conferem 
o art. 8º, inciso I, e o art. 9º do Decreto nº 13.048/2026, 
 

RESOLVEM: 
 

Art. 1º Instituir o Regulamento Interno do Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC-PCCTAE) da Universidade 
Federal da Paraíba, nos termos do Anexo desta Resolução. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 2º Este regulamento define as diretrizes, a organização e o fluxo dos procedimentos operacionais para a concessão do 
Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC-PCCTAE) no âmbito da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
Parágrafo único. A instrução, a contagem de pontos e o julgamento dos requerimentos observarão estritamente os parâmetros, 
critérios e proibições fixados pela Lei nº 11.091/2005, pelo Decreto nº 13.048/2026 e pelos demais normativos expedidos pelo 
Ministério da Educação. 
 

CAPÍTULO II 
DAS CRSC-PCCTAE, REUNIÕES E QUÓRUM 

 
Art. 3º Atuarão na UFPB Comissões de Reconhecimento de Saberes e Competências (CRSC-PCCTAE), em quantitativo 
definido por ato da Reitoria, observadas as necessidades institucionais, organizadas de forma descentralizada, abarcando 
todas as unidades administrativas, para garantir a celeridade e a proximidade no processo de avaliação. 
 
Art. 4º Cada Comissão, composta por 9 (nove) membros titulares e seus respectivos suplentes, indicados paritariamente pelas 
seguintes instâncias: 
 
I - 3 (três) membros indicados pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP); 
II - 3 (três) membros indicados pelo Conselho Universitário (CONSUNI); 
III - 3 (três) membros indicados pela Comissão Interna de Supervisão da Carreira (CIS). 
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§ 1º As indicações devem contemplar, sempre que possível, também servidores(as) lotados(as) nos campi fora de sede (Areia, 
Bananeiras e Litoral Norte), visando à representatividade institucional. 

§ 2º A presidência de cada comissão será exercida por servidor(a) indicado(a) pela PROGEP, que conduzirá os trabalhos da 
comissão e terá o voto de qualidade nos casos de empate. 

§ 3º O mandato das pessoas que integram a comissão será de 2 (dois) anos, admitida uma única recondução por igual período. 

 
Art. 5º As CRSC-PCCTAE, reunidas em sessão conjunta, instituirão e elegerão entre seus pares uma Comissão Interna de 
Uniformização, responsável pelo gerenciamento integrado, padronização de entendimentos e coordenação dos trabalhos das 
comissões originárias. 
 
§ 1º A Comissão Interna de Uniformização será composta por 6 (seis) membros titulares e seus respectivos suplentes, 
escolhidos exclusivamente dentre os integrantes previamente designados para compor as Comissões.  
§ 2º O processo de escolha preservará, obrigatoriamente, a mesma regra de paridade estabelecida para as comissões 
originárias, devendo ser constituída por: 
 
I - 2 (dois) membros representantes indicados pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP); 
II - 2 (dois) membros representantes indicados pelo Conselho Universitário (CONSUNI); e 
III - 2 (dois) membros representantes indicados pela Comissão Interna de Supervisão da Carreira (CIS). 
 
§ 3º A presidência da Comissão Interna de Uniformização será exercida por um de seus integrantes, eleito por seus pares, 
cabendo-lhe a condução dos trabalhos e o voto de qualidade em caso de empate nas deliberações conjuntas. 
 
Art. 6º As reuniões e avaliações colegiadas observarão obrigatoriamente os seguintes parâmetros matemáticos de quórum, nos 
termos do art. 9º, parágrafo único, do Decreto nº 13.048/2026: 
 
I - Quórum de Reunião: Maioria simples (presença mínima de 5 membros da respectiva comissão); 
II - Quórum de Deliberação: 2/3 (dois terços) dos membros (voto favorável de, no mínimo, 6 membros para aprovação do 
pleito). 
 
§ 1º As reuniões da comissão ocorrerão, preferencialmente, de forma remota, devendo as deliberações serem registradas em 
ata e os encontros gravados integralmente em áudio e vídeo mediante utilização da plataforma virtual da Rede Nacional de 
Ensino e Pesquisa (RNP), visando à transparência e ao registro fidedigno. 

§ 2º Aplicam-se aos(às) avaliadores(as) as hipóteses de impedimento e suspeição, conforme arts. 18 e 20 da Lei nº 9.784/1999. 

§ 3º Constatada a incompatibilidade, o(a) membro deverá declarar-se formalmente impedido(a), hipótese em que o pedido de 
RSC-PCCTAE ficará disponível para atribuição de outro(a) relator(a) para a continuidade regular da análise do pedido. 

§ 4º Caso o impedimento ou a suspeição seja identificado no momento da atribuição da relatoria, a solicitação será 
automaticamente redistribuída ao próximo membro solicitante vinculado a outra comissão. 

§ 5º Persistindo o impedimento ou a suspeição de que trata o § 4º em todas as comissões, a solicitação será disponibilizada a 
outro membro relator, ainda que haja titular declarado suspeito ou impedido, hipótese em que seu suplente assumirá, 
especificamente, a votação da solicitação. 

§ 6º Caso o impedimento ou a suspeição ocorra no ato de deliberação (votação), e não inviabilize o quórum, os demais membros 
prosseguirão a votação. 

§ 7º Se o impedimento ou a suspeição inviabilizar o quórum de deliberação, a solicitação deverá ser distribuída para outra 
CRSC-PCCTAE (CRSC-PCCTAE), assegurando a regular tramitação do processo. 

§ 8º O(A) avaliador(a) deverá concluir a análise do pedido ou processo no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da 
data de sua distribuição, efetuando os registros da respectiva pontuação diretamente no sistema eletrônico.  

§ 9º O prazo previsto no parágrafo anterior pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação. 

 
Art. 7º O(A) relator(a) analisará os critérios específicos, podendo a pontuação apresentada pelo(a) solicitante ser acatada 
integralmente, parcialmente ou indeferida por meio de decisão fundamentada na documentação comprobatória apresentada e 
nos critérios normativos vigentes, cabendo ao colegiado a decisão final. 
 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 8º Compete à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEP: 
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I - gerenciar o Sistema de Reconhecimento de Saberes e Competências (Sistema RSC), em articulação com a Comissão 
Interna de Uniformização e a Superintendência de Tecnologia da Informação - STI; 

II - prestar apoio técnico e administrativo às CRSC-PCCAE e à Comissão Interna de Uniformização; 

III - realizar a publicação dos memoriais, das decisões e dos entendimentos de caráter geral da Comissão Interna de 
Uniformização, observado o disposto na legislação aplicável; 

IV - prestar auxílio às comissões quanto à análise da documentação funcional do servidor e às diligências necessárias junto 
aos assentamentos funcionais; 

V - receber os processos encaminhados pelas CRSC-PCCTAE e pelo Conselho Universitário após a conclusão da análise ou 
do julgamento dos recursos; 

VI - verificar a regularidade formal dos processos administrativos; 

VII - fornecer informações, se necessário, quanto ao cumprimento dos requisitos funcionais necessários à implementação do 
RSC-PCCTAE, especialmente quanto ao estágio probatório, ao interstício entre concessões e à existência de ato concessivo 
de Incentivo à Qualificação compatível com o nível pretendido; 

VIII - expedir ato concessivo assinado pela autoridade competente; 

IX - proceder aos registros funcionais decorrentes das concessões; 

X - operacionalizar a implantação dos efeitos financeiros decorrentes da concessão do RSC-PCCTAE; 

XI - incluir no Assentamento Funcional Digital (AFD) dos(as) servidores(as) contemplados(as) os documentos pertinentes à 
concessão do RSC-PCCTAE; 

XII - manter atualizados os registros e controles administrativos relativos ao RSC-PCCTAE; 

XIII - disponibilizar, em ambiente eletrônico institucional, a legislação, este Regulamento, orientações, formulários, manuais, 
perguntas frequentes (FAQ) e demais informações relacionadas ao RSC-PCCTAE; e 

XIV - exercer outras atribuições administrativas necessárias ao cumprimento deste Regulamento. 

 
Art. 9º Compete à Comissão de Reconhecimento de Saberes e Competências (CRSC-PCCTAE): 

I - analisar os requerimentos de RSC-PCCTAE que lhes forem distribuídos pelo sistema eletrônico; 

II - verificar a documentação comprobatória apresentada pelo(a) requerente; 

III - realizar a análise técnica e de mérito dos requerimentos, observado o disposto na legislação aplicável; 

IV - proferir decisão fundamentada sobre a concessão ou o indeferimento do RSC-PCCTAE; 

V - promover diligências, quando cabíveis, nos termos deste Regulamento; 

VI - registrar as decisões no processo eletrônico por meio de parecer conclusivo; 

VII - observar os entendimentos de caráter geral firmados pela Comissão Interna de Uniformização; e 

VIII - exercer outras atribuições inerentes à análise dos requerimentos de RSC-PCCTAE. 

 

Art. 10. Compete à Comissão Interna de Uniformização: 

I - firmar entendimentos padronizados acerca da interpretação dos normativos e da validação de documentos 
comprobatórios, garantindo isonomia no julgamento dos pleitos; 

II - expedir orientações internas e manuais de procedimentos para uniformizar a atuação dos(as) avaliadores(as); e 

III - atuar como instância consultiva para dirimir dúvidas operacionais ou omissões procedimentais no âmbito das CRSC-
PCCTAE. 
 
§ 1º A atuação da Comissão Interna de Uniformização não se sobrepõe à competência originária de julgamento de cada CRSC-
PCCTAE e não constitui instância recursal; contudo, os entendimentos padronizados e as orientações por ela expedidas 
possuem caráter vinculante e obrigatório para todas as CRSC-PCCTAE, a fim de garantir a isonomia e a segurança jurídica 
institucional. 
§ 2º A Comissão Interna de Uniformização, ouvidas as CRSC, acompanhará o fluxo global de trabalho, quanto à padronização 
do sistema de solicitação de RSC-PCCTAE junto à STI e PROGEP. 
 

Art. 11. Compete ao(à) relator(a): 

I - realizar a análise de mérito do pedido de requerimento no sistema; 

II - solicitar diligências, quando cabíveis, nos termos deste Regulamento; 

III - elaborar relatório e voto fundamentados; 
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IV - submeter o requerimento à deliberação da Comissão; 

V - receber o processo do(a) requerente no SIPAC; 

VI - emitir o parecer conclusivo devidamente fundamentado, atestando o mérito, a pontuação alcançada e o saldo 
remanescente; 

VII - homologar o resultado das deliberações. 
 
§ 1º O voto do(a) relator(a) constitui proposta de decisão e não vincula as demais pessoas que integram a Comissão. 
§ 2º Se o voto do(a) relator(a) não for acolhido pela maioria da Comissão, a relatoria será atribuída ao primeiro membro que 
houver proferido voto divergente vencedor, ao qual caberá elaborar o parecer conclusivo e formalizar a decisão da Comissão. 
 
Art. 12. Compete ao(à) Presidente da CRSC-PCCTAE: 
I - convocar e presidir as reuniões; 

II - organizar a pauta de julgamento; 

III - conduzir os trabalhos da Comissão; 

IV - praticar os demais atos necessários ao regular funcionamento da Comissão. 

 

Art. 13. Compete aos membros das CRSC-PCCTAE: 

I - participar das reuniões; 

II - apreciar os votos apresentados pelo relator; 

III - votar de forma fundamentada; 

IV - declarar impedimento ou suspeição; 

V - contribuir para a uniformização dos entendimentos; 

VI - exercer as demais atribuições previstas neste Regulamento. 

 

Art. 14. Compete ao(à) requerente: 

I - protocolar o requerimento de concessão do RSC-PCCTAE por meio do Sistema RSC-PCCTAE, observando os 
procedimentos estabelecidos neste Regulamento; 

II - instruir o requerimento com os documentos comprobatórios necessários à análise do pedido, responsabilizando-se pela 
autenticidade, integridade e veracidade das informações apresentadas; 

III - indicar, no requerimento, o nível de RSC-PCCTAE pretendido; 

IV - acompanhar a tramitação do requerimento e atender às notificações expedidas durante a instrução processual; 

V - cumprir, no prazo estabelecido, as diligências determinadas pela CRSC-PCCTAE; 

VI - cadastrar e instruir o processo administrativo no SIPAC, quando deferido o requerimento no Sistema RSC-PCCTAE, para 
emissão do ato concessivo; 

VII - manter atualizados seus dados cadastrais e os meios eletrônicos de contato utilizados para as comunicações relativas ao 
processo; 

VIII - comunicar eventual desistência do requerimento, antes da decisão final; e 

IX - exercer os demais direitos e cumprir os deveres previstos neste Regulamento. 

 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO DE CONCESSÃO DO RSC-PCCTAE 

 
Seção I 

Do Requerimento e da Instrução Processual 
 

Art. 15. O requerimento de Reconhecimento de Saberes e Competências deverá ser apresentado exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico disponibilizado pela Universidade para essa finalidade. 

§ 1º O requerimento deverá ser instruído com: 

I - formulário eletrônico devidamente preenchido junto ao sistema; 

II - memorial descritivo da trajetória profissional; 

III - documentação comprobatória organizada conforme os requisitos e critérios estabelecidos no Decreto nº 13.048/2026. 



 

 

 

                                      
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA 

     03/08/2026                      BOLETIM DE SERVIÇO - Nº 30                           PÁGINA  11 
 

                                                                      
boletim.servico.ufpb@reitoria.ufpb.br 

 

§ 2º Requerimentos apresentados por meio diverso daquele previsto no caput não serão conhecidos e serão finalizados. 

§ 3º O requerimento somente será considerado protocolado após o preenchimento dos campos obrigatórios, anexação da 
documentação exigida e confirmação eletrônica do envio pelo(a) requerente. 

 
Art. 16. O requerimento de Reconhecimento de Saberes e Competências constitui ato de iniciativa exclusiva do(a) servidor(a)  
interessado(a) e implica declaração de que todas as informações e documentos apresentados são verdadeiros e autênticos. 
 

§ 1º O(a) servidor(a) responderá administrativa, civil e penalmente pela veracidade das informações prestadas e pela 
autenticidade dos documentos apresentados. 

§ 2º A constatação de indícios de falsidade documental ou ideológica ensejará o encaminhamento dos autos à autoridade 
competente para apuração, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas, civis e penais cabíveis.  

§ 3º A apresentação do requerimento importa ciência e concordância com as regras estabelecidas na legislação federal e neste 
Regulamento. 

§ 4º Ao protocolar o requerimento de Reconhecimento de Saberes e Competências, o(a) servidor(a) declara estar ciente de que 
o memorial apresentado para fins de concessão do benefício será publicado no sítio eletrônico das Instituições Federais de 
Ensino participantes, responsabilizando-se pela veracidade e pela adequação das informações e dos dados pessoais nele 
constantes, observado o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD) e nas demais normas aplicáveis. 

§ 5º Nos termos do Anexo II, Requisito II do Decreto nº 13.048/2026, fica expressamente vedada a pontuação, no critério 
relativo à participação em programas de formação continuada e/ou ações de desenvolvimento de competências, de certificados, 
cursos, capacitações ou ações formativas que já tenham sido utilizados para fins de aceleração da promoção na carreira, 
progressão por capacitação profissional ou qualquer outro benefício funcional de mesma natureza.  

§ 6º Tratando-se de requerimento de RSC-PCCTAE com aproveitamento de saldo de pontos, o(a) servidor(a) deverá instruir o 
pedido no Sistema RSC-PCCTAE com: 

I - novo memorial descritivo; 

II - documentos comprobatórios das novas atividades realizadas; 

III - cópia do último parecer técnico emitido pela CRSC-PCCTAE; 

IV - cópia da portaria referente à última concessão de RSC-PCCTAE; e 

V - cópia do ato administrativo de conversão do RSC-PCCTAE em Incentivo à Qualificação, quando houver. 
 
§ 7º Enquanto o requerimento não tiver sido distribuído à CRSC-PCCTAE, o(a) servidor(a) poderá solicitar sua devolução para 
ajustes, hipótese em que será considerada nova data de submissão para fins de observância da ordem cronológica de 
distribuição. 
 
Art. 17. O memorial descritivo deverá apresentar, de forma clara, objetiva e cronológica, a trajetória profissional do(a) 
servidor(a) demonstrando a correspondência entre as atividades desenvolvidas, os documentos comprobatórios apresentados 
e os requisitos previstos para o nível de RSC-PCCTAE pretendido. 

§ 1º A documentação comprobatória deverá ser organizada de forma a permitir sua imediata vinculação aos requisitos e critério s 
previstos no Decreto nº 13.048/2026. 

§ 2º O memorial deverá conter apenas os dados pessoais estritamente necessários à identificação do(a) servidor(a) e á 
comprovação dos requisitos avaliados, vedada a inclusão de dados pessoais sensíveis ou de informações desnecessárias à 
análise, observado o disposto na Lei nº 13.709/2018. 

 

Art. 18. Compete ao(à) servidor(a) zelar pela legibilidade, integridade e adequada organização da documentação apresentada. 

§ 1º Os documentos deverão ser apresentados em formato eletrônico, preferencialmente, pesquisável. 

§ 2º Sempre que possível, os documentos deverão conter certificação digital ou outro mecanismo que permita a verificação de 
sua autenticidade. 

 

Art. 19. Constatada a existência de inconsistências formais na documentação apresentada, que prejudiquem sua análise ou 
autenticidade, o(a) relator(a) poderá determinar a realização de diligência destinada exclusivamente ao saneamento da 
instrução processual, antes da elaboração do voto. 
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§ 1º A diligência destina-se exclusivamente ao saneamento de vícios formais da documentação apresentada, tais como 
documentos ilegíveis, arquivos corrompidos, falhas de digitalização, erro de anexação ou outras inconsistências que impeçam  
sua adequada análise, sendo vedada a inclusão de documentação comprobatória inexistente à época do protocolo do 
requerimento. 

§ 2º O(a) servidor(a) será notificado(a) eletronicamente para sanar a inconsistência identificada. 

§ 3º O prazo para atendimento da diligência será de até 5 (cinco) dias corridos, contado da solicitação formalizada pelo(a) 
Relator(a). 

§ 4º O não atendimento da diligência no prazo estabelecido implicará o prosseguimento da análise com a documentação 
existente ou, quando inviável, o indeferimento do requerimento por deficiência da instrução processual.  

§ 5º A realização de diligência suspende o prazo para conclusão da análise, que será retomado a partir da juntada da resposta 
pelo(a) servidor(a). 

§ 6º A diligência poderá ser dispensada quando a documentação válida constante dos autos for suficiente para comprovar o 
atendimento dos critérios legais e a pontuação mínima exigida para o nível de RSC-PCCTAE pleiteado, hipótese em que a 
CRSC-PCCTAE poderá concluir o julgamento com base nos elementos já existentes no processo, indeferindo a documentação 
invalidada. 
 
Art. 20. O(a) servidor(a) poderá requerer prioridade na tramitação do pedido de RSC-PCCTAE, nos casos previstos na 
legislação federal. 
 
§ 1º O pedido de tramitação prioritária deverá ser formalizado no Sistema RSC-PCCTAE, mediante autodeclaração de acordo 
com a legislação aplicável, sujeitando-se o(a) declarante à responsabilização administrativa, civil e penal cabível em caso de 
prestação de informação falsa. 

§ 2º A distribuição e a análise dos requerimentos observarão as hipóteses de prioridade legal, nos termos da legislação vigen te, 
obedecendo à seguinte ordem de precedência: 

I - pessoas com idade igual ou superior a 74 anos e que se encontrem em vias de aposentadoria compulsória por idade, aos 

75 (setenta e cinco) anos, nos termos da Lei Complementar nº 152/2015, de modo a evitar a perda do objeto do requerimento 
e prejuízos na transição de regime funcional; 

II - pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

III - pessoas com deficiência, física ou mental, nos termos da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência 
adquirida, ou outra doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, em conformidade com o  artigo 69-A da 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

V - mulheres servidoras em situação de violência doméstica e familiar, garantindo-lhes atendimento prioritário em 
consonância com a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e diretrizes de proteção e acolhimento funcional. 

 

Art. 21. A distribuição dos requerimentos às CRSC-PCCTAE e a designação do(a) relator(a) serão realizadas automaticamente 
pelo Sistema RSC-PCCTAE, observados critérios objetivos que assegurem a impessoalidade, a distribuição equitativa dos 
processos, a prioridade de tramitação nos casos previstos na legislação e a observância das hipóteses de impedimento e 
suspeição previstas neste Regulamento. 

§ 1º O membro da CRSC-PCCTAE não poderá assumir novo requerimento enquanto houver processo pendente de sua 
relatoria, ressalvada a hipótese de suspensão da análise para cumprimento de diligência.  

§ 2º O Sistema RSC-PCCTAE observará essa restrição automaticamente, quando tecnicamente possível. 

 

Seção II 

DA ANÁLISE DOS REQUERIMENTOS 

 

Art. 22. A análise dos requerimentos de RSC-PCCTAE observará os critérios e requisitos estabelecidos no Decreto nº 
13.048/2026, neste Regulamento e nos demais normativos aplicáveis. 
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Art. 23. A CRSC-PCCTAE apreciará o requerimento com base: 

I - na documentação apresentada pelo(a) requerente; 

II - na aderência das evidências aos requisitos e critérios previstos para o nível de RSC-PCCTAE pleiteado; 

III - nos entendimentos de caráter geral aprovados pela Comissão Interna de Uniformização; 

IV - na legislação aplicável. 
 
 
Art. 24. A decisão da CRSC-PCCTAE será fundamentada e deverá indicar, de forma clara e objetiva: 

I - os documentos considerados para a análise; 

II - os fundamentos de fato e de direito que embasaram a decisão; 

III - a conclusão quanto ao deferimento ou indeferimento do requerimento. 

 

Art. 25. A CRSC-PCCTAE poderá desconsiderar documentos que: 

I - não guardem relação com os critérios de avaliação previstos na legislação; 

II - não permitam a verificação de sua autenticidade ou conteúdo; 

III - tenham sido apresentados em desacordo com este Regulamento. 

 

Art. 26. Encerrada a análise, a decisão será registrada no Sistema RSC-PCCTAE. 

 

Seção III 

DO FLUXO PROCEDIMENTAL 

 

Art. 27. O procedimento para concessão do RSC-PCCTAE será realizado em meio eletrônico, compreendendo a instrução e a 
análise do requerimento no Sistema RSC-PCCTAE e a formalização do processo administrativo no SIPAC. 

 

§ 1º O processo administrativo no SIPAC será formalizado pelo(a) servidor(a) somente após o deferimento do requerimento no 
Sistema RSC-PCCTAE, observado o disposto neste Regulamento. 

§ 2º O processo administrativo será instruído com os documentos emitidos ou validados pelo Sistema RSC-PCCTAE e com o 
parecer conclusivo da CRSC-PCCTAE, para posterior encaminhamento à PROGEP. 

 

Art. 28. Os atos praticados no sistema de solicitação de RSC-PCCTAE possuem plena validade administrativa e produzem 
todos os efeitos legais correspondentes. 

 

Art. 29. O procedimento para concessão do Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC-PCCTAE observará, em 
síntese, as seguintes etapas: 

I - protocolo do requerimento pelo(a) servidor(a) no Sistema RSC-PCCTAE; 

II - distribuição automática do requerimento à CRSC-PCCTAE competente e sorteio do relator; 

III - análise do requerimento pelo(a) relator(a), com possibilidade de diligência, quando cabível; 

IV - deliberação da CRSC-PCCTAE, emissão do parecer conclusivo pelo(a) relator(a) e registro da decisão no Sistema RSC-
PCCTAE; 

V - formalização do processo administrativo eletrônico no SIPAC pelo(a) requerente, devidamente instruído com o parecer 
favorável, quando deferido o requerimento; 

VI - encaminhamento do processo à PROGEP; 

VII - emissão do ato concessivo, quando cabível; 

VIII - implantação dos efeitos funcionais e financeiros; e 

IX - pedido de reconsideração e recurso, quando cabíveis. 

 



     

 

                                      
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA 

       PÁGINA  14                     BOLETIM DE SERVIÇO -   Nº 30                03/08/2026   
 

                                                                      
boletim.servico.ufpb@reitoria.ufpb.br 

 

 

§ 1º Os procedimentos operacionais para utilização do Sistema RSC-PCCTAE e para a tramitação dos processos poderão ser 
disciplinados por orientações expedidas pela PROGEP, observado o disposto neste Regulamento.  

§ 2º Em observância ao disposto no art. 12-H da Lei nº 11.091/2005 e no art. 10 do Decreto nº 13.048/2026, os efeitos 
financeiros decorrentes da concessão do RSC-PCCTAE observarão as seguintes regras: 

I - ocorrerão a partir da data do efetivo deferimento do requerimento, não havendo pagamento de parcelas retroativas à data de 
protocolo quando a análise for concluída dentro do prazo legal; 

II - retroagirão ao 121º (centésimo vigésimo primeiro) dia contado da data de protocolo do requerimento, na hipótese exclusiva 
de a Administração ultrapassar o prazo legal de 120 (cento e vinte) dias para a conclusão da análise, desde que o(a) requerente 
já houvesse preenchido todos os requisitos na data da solicitação; 
 

§ 3º O processo administrativo eletrônico de que trata o inciso V deverá ser instruído, obrigatoriamente, com: 

I - o formulário padrão extraído do Sistema RSC-PCCTAE, conforme definido em ato do Ministério da Educação; e 

II - o documento comprobatório do deferimento do requerimento de RSC-PCCTAE, emitido pelo Sistema RSC-PCCTAE. 

 

CAPÍTULO V 

DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 30. Da decisão de indeferimento do RSC-PCCTAE proferida pela CRSC-PCCTAE caberá recurso devidamente 
fundamentado ao Conselho Universitário (Consuni), no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, nos termos do 
art. 16 do Decreto nº 13.048/2026 e demais determinações da Lei nº 9.784/1999. 

§ 1º O recurso será formalizado em processo administrativo no SIPAC, com todos os documentos apresentados no 
requerimento de RSC-PCCTAE. 

§ 2º O recurso será analisado pela comissão que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o 
encaminhará ao Consuni com o parecer devidamente fundamentado. 

§ 3º O recurso será instruído com a argumentação fática e legal destinada a reverter o indeferimento, sendo vedada a juntada 
de novos documentos ou a inserção de fatos não relatados inicialmente. 

§ 4º O recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo legal, por quem não seja legitimado, ou quando instruído em 
manifesta inobservância aos ritos e formas previstos neste Regulamento, podendo a pessoa interessada reiniciar o 
procedimento de solicitação do RSC-PCCTAE pretendido. 

§ 5º A decisão favorável proferida pelo Consuni, em sede de recurso, substituirá o parecer da comissão avaliadora, re troagindo 
os efeitos financeiros à data da decisão que indeferiu o requerimento original no sistema RSC-PCCTAE. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 31. À pessoa servidora contemplada com o RSC-PCCTAE que vier a concluir curso de educação formal (titulação) 
equivalente ao nível de RSC-PCCTAE concedido, recomenda-se a solicitação da conversão do benefício para Incentivo à 
Qualificação (IQ) específico, visando liberar a vaga no limite percentual do RSC-PCCTAE para outros(as) servidores(as). 

 

Art. 32. Caso o Ministério da Educação ou os Órgãos Central e Setorial do Sistema de Pessoal Civil (SIPEC) emitam 
regulamentação específica e divergente deste regulamento, prevalecerá a norma de instância superior.  

 

§ 1º O disposto no caput será aplicado a partir da publicação da referida norma. 

§ 2º Os requerimentos e concessões efetivados com base neste regulamento, até a data da publicação da nova norma, serão 
integralmente conservados. 
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Art. 33. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regulamento serão resolvidos: 

I - pela Comissão Interna de Uniformização, quando se tratar da interpretação e da aplicação dos critérios de avaliação do 
RSC-PCCTAE, observada a legislação vigente; 

II - pela PROGEP, quando se tratar de matéria administrativa ou operacional. 

 

Art. 34. Encaminhar a presente Resolução à Magnífica Reitora para fins de homologação e publicação, conforme exige o art. 
9º do Decreto nº 13.048/2026. 

 

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


